Legismap Roncarati

Associacao Médica Brasileira esta ao lado da classe médica na audiéncia pUblica que ira discutir projeto que altera
a legislagéo do Imposto de Renda

]

A defesa dos interesses da classe médica estd garantida. A Associacao Médica Brasileira
(AMB), através do seu presidente César Eduardo Fernandes, ira participar da audiéncia publica
da Comissdo Especial da Camara dos Deputados, que estd analisando a alteracao da legislacdo do
Imposto de Renda (PL 1087/25). O requerimento de inclusao da entidade foi solicitado pelo
deputado Joaquim Passarinho.

A audiéncia publica ird debater o PL, que prevé alteracdo do IR nas bases de célculo mensal e anual
e a tributacdo minima para pessoas fisicas que auferem altas rendas e outras providéncias. E
devem ocorrer até o dia 20 de junho.

“E fundamental que a classe médica, representada pela AMB, esteja presente na audiéncia publica,
pois dessa forma ird defender e apresentar os impactos desse Projeto de Lei, na vida dos médicos e
médicas e por conseguinte na populacéo”. E necessario que sejam feitos estudos aprofundados de
como essas alteragdes irao repercutir na, ja tao dificil, profissional dos médicos brasileiros.

Segundo o relator do projeto, o deputado Arthur Lira, hd quatro pontos criticos no texto do Projeto
de Lei relacionado ao IR:

1. A elevacao do limite de isencao para R$ 2.428,80 deveria estar no préprio projeto, mas foi
tratada em Medida Proviséria, exigindo alinhamento entre os dois atos;

2. H4 uma assimetria entre a aliquota de retencao na fonte sobre lucros e dividendos (10%) e
a aliquota do IRPF anual, o que pode gerar restituicoes;

3. Alguns rendimentos, como os da poupanca, influenciam a aliquota do IRPFM sem integrar
sua base de calculo;

4. Falta clareza sobre como serd feita a compensacdo do IR para pessoas fisicas que recebem
dividendos, quando a soma das aligquotas efetivas ultrapassar as aliguotas nominais.

A Comissao Especial destinada a analisar o Projeto de Lei n? 1087/2025, que propde a isencao do
Imposto de Renda para qguem recebe até R$ 5 mil mensais, foi oficialmente instalada na Camara
dos Deputados no ultimo dia 6 de maio. Segundo o texto do projeto a ideia é aliviar a carga
tributdria para trabalhadores com rendas mais baixas, porém ao mesmo ao mesmo tempo em que
propde uma tributacdo minima de 10% para aqueles com rendimentos mensais a partir de R$ 50
mil (R$ 600 mil anuais).

Fonte: AMB, em 28.05.2025.

1/1


https://amb.org.br/
http://www.tcpdf.org

